EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                PL 075/2016
                                                                                                                   Substitutivo nº 01
A autoria do presente Substitutivo é da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Trata-se de Projeto de lei que “Dispõe sobre a concessão de revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos da Câmara Municipal de Sorocaba e subsídios dos Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, e dá outras providências. ”
Leis que versem sobre concessão de reajuste aos Servidores Públicos da Câmara são de competência privativa da Mesa Diretora. Dessa forma, dispõe a Lei Orgânica, Art. 22, II:
“Art. 22. À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 
(...)

II – propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos”.  

No mesmo sentido do constante na LOM, dispõe o Regimento Interno, Art. 20, II:

“Art. 20. À Mesa, dentre outras atribuições, compete:

(...)

II – usar, privativamente, da iniciativa nos projetos de criação ou extinção de cargos ou funções nos serviço da Câmara, assim como fixação dos respectivos vencimentos”.  

Destacamos ainda que este Projeto de Lei dispõe sobre subsídio dos Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais. A competência para inaugurar o processo legislativo é privativo da Câmara Municipal, conforme estabelece a Constituição da República, Art. 29, V:
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

V- subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõe o arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

Por fim, este Projeto de Lei está em conformidade com Lei Orgânica do Município de Sorocaba, bem como com Constituição da República Federativa do Brasil.

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 29 de março de 2016.

                                                                                    RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA
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